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MEDIDA  CAUTELAR  INCIDENTAL.
DEFERIMENTO  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.
PRETENSÃO  DE  AMPLIAÇÃO  DA  ORDEM  DE
ABSTENÇÃO  DE  TRANSFERÊNCIA DE  BENS  EM
NOME  DO  FALECIDO.  ALEGAÇÃO  DE
REVOGAÇÃO  DA  PROCURAÇÃO  POR  ATO  DA
PESSOA  DO  MANDANTE.  AUSÊNCIA  DE
CONFUSÃO  ENTRE  A  PESSOA  FÍSICA  E  A
JURÍDICA.  MANUTENÇÃO  DOS  EFEITOS  DO
MANDATO MESMO APÓS A MORTE. SUSCITAÇÃO
DE  EXTINÇÃO  DA  EMPRESA.  TEMÁTICA  NÃO
REVERBERADOS  NA  EXORDIAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  NÃO  ENFRENTAMENTO.  SENTENÇA
QUE  NÃO  MERECE  REPAROS.  DESPROVIMENTO
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DO RECURSO.

-  Considerando  que  a  pessoa  jurídica  dispõe  de
existência  própria  e  distinta  da  pessoa  física  de  seu
representante  legal,  mantém-se  hígido  o  mandato
outorgado por aquela,  mesmo diante do falecimento
desse ou de ato de revogação por ele firmado em nome
próprio, e não da empresa.

- Não é cabível a análise, em sede de recurso apelatório,
de  novas  questões  não  trazidas  a  debate  opportuno
tempore, nas razões deduzidas na inicial, nos termos do
art. 517 do Código de Processo Civil de 1973, cujo teor
restou reproduzido no art. 1.014 do Novo Códex.

-  Não  havendo  reparos  a  serem  procedidos  na
sentença, é de se desprover o recurso.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, conhecer  em  parte  o  recurso,  e,  na  parte
conhecida, desprover o apelo.

Espólio  de  Djair  Nóbrega,  representado  por  sua
inventariante,  Dina Eulália de Azevedo Nóbrega, ajuizou  Ação Cautelar, em face do
Cartório Carlos Ulysses – Serviço Notarial do 1º Ofício e Registral Imobiliário da
Zona Sul, objetivando, inclusive liminarmente, que esse se abstivesse “de registrar todo
e  qualquer  imóvel  pertencente  ao  espólio,  dos  loteamentos  “Praia  do  Sol”  e
“Condomínio Residencial Morada do Sol”, até o levantamento judicial, ao argumento
de que  Nilson Lomonaco Filho,  gestor administrativo dos bens do falecido, mesmo
após  a  revogação  da  procuração  a  si  outorgada  -  a  qual  conferia-lhe  poderes  para
realizar toda e qualquer negociação – permaneceu com a comercialização e registro dos
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imóveis perante o tabelionato, alienando os bens dos herdeiros sem autorização prévia
e, com isso, dilapidando o patrimônio alheio.

Liminar deferida, fl. 180.

Contestação  do  Cartório  Carlos  Ulysses  –  Serviço
Notarial do 1º Ofício e Registral Imobiliário da Zona Sul, fls. 182/187, no qual refutou os
termos da exordial, postulando, por fim, pela total improcedência dos requerimentos.

Impugnação  à  contestação,  fls.  203/208,  repelindo  as
argumentações  citadas  na  peça  de  defesa  e  requerendo  a  procedência  do  pedido
exordial.

O  Juiz  de  Direito  a  quo,  fls.  215  e  216/V, julgou
parcialmente procedente o pedido, registrando o que se segue:

Ante  o  exposto,  fulcrado  nos  argumentos  acima
elencados, bem como nos princípios legais atinentes À
espécie,  JULGO  PROCEDENTE,  EM  PARTE,  O
PEDIDO,  para, retificando a liminar concedida às fls.
180,  determinar  ao  Serviço  Notarial  do  1º  Ofício  e
Registral  Imobiliário  da  Zona  Sul  –  Cartório  Carlos
Ulysses que se abstenha de registrar todo e qualquer
imóvel  pertencente  ao  espólio,  mas  apenas  do
loteamento “Praia do Sol”, em virtude da presença dos
requisitos  autorizadores  da  concessão  da  medida
cautelar,  isto com supedâneo nos arts.  796 e segs,  do
CPC.
Diante da sucumbência recíproca, custas e honorários
advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00, de forma pro rata
(arts. 20, § 4° e 21, caput, do CPC).

Inconformado, o promovente interpôs APELAÇÃO, fls.
218/234, e nas suas razões, requereu a reforma da decisão, a fim de que igualmente se
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impeça  que  seja  registrado  todo  e  qualquer  imóvel  do  Loteamento  “Condomínio
Residencial Morada do Sol”, defendendo que inúmeros lotes de terrenos situados no
referido estabelecimento  foram vendidos e  registrados após  a  cessação  do  mandato
outorgado pelo Djair Nóbrega a Nilson Lomonaco Filho, por revogação, em outubro de
1991 – conforme atestado em certidão emitida pelo próprio cartório promovido – bem
como  pelo  falecimento  do  outorgante.  Com  relação  a  Terral  Empreendimentos
Imobiliários Ltda, empresa em que se encontra registrado o loteamento 'Condomínio
Residencial Morada do Sol”, informa que por não mais operar, encontra-se cancelada
desde 19 de junho de 2006, nos moldes do art. 60, da Lei nº 8.934/94, pelo que reforça a
impossibilidade  de  ser  efetuar  qualquer  transação  com  base  em  instrumento
procuratório revogado, por intenção do sócio superintendente e em decorrência de seu
falecimento.

Contrarrazões apresentadas, fls. 265/270, requerendo a
manutenção da sentença, ao argumento de que a procuração pública conferida a Nilson
Lomonaco Filho, foi outorgada pela Terral Empreendimentos Imobiliários S/A - pessoa
jurídica  da  qual  Djair  Nóbrega  era  sócio  presidente,  razão  pela  qual,  eivados  de
regularidade os atos notariais e registrais praticados, porquanto plenamente válida o
instrumento  procuratório,  ante  a  ausência  de  revogação  da  citada  procuração  pela
pessoa jurídica outorgante,  bem como considerando o entendimento preconizado na
jurisprudência  pátria,  de  que  o  falecimento  do  sócio  da  empresa  não  extingue  o
mandato outorgado pela pessoa jurídica da qual o mesmo fazia parte. Ressalta atuar
Nilson Lomonaco Filho, como um dos fundadores da empresa, e não como simples
mandatário,  o  que  o  faz  com  base  na  documentação  arquivada  na  serventia,  e
devidamente colacionada aos autos.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, fls. 64/66, opinou pelo desprovimento do recurso.

Despacho desta relatoria, determinando a intimação da
parte  recorrente,  a  fim de  se  manifestar  acerca  da  impropriedade  da  utilização  da
medida cautelar como sucedâneo recursal, fl. 311. 

Petitório  da  apelante,  fls.  313/314,  afirmando  que  a
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demanda não se destinaria a esse fim, haja vista se cuidarem de demandas distintas.

Determinação  de  inclusão  do  processo  em pauta,  fls.
327/329.

Deliberação  de  retirada  de  pauta  para  melhor
tramitação, em face de diligência feita pelo Desembargador João Alves da Silva, fl. 333,
no sentido de ser oficiado ao Cartório Carlos Ulysses – Serviço Notarial do 1º Ofício e
Registral Imobiliário da Zona Sul, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, esclarecesse
se o conteúdo da certidão emitida às fl. 179 dizia respeito à revogação da procuração de
fl. 16/16V, outorgada pela  Terral Empreendimentos Imobiliários Ltda, com lavratura
no Livro B16, fl. 017; informando, em caso negativo, a qual instrumento procuratório se
refere, juntando a respectiva cópia; determinação cumprida às fls. 337/339.

Petição da parte autora, aduzindo que o pleito não teria
sido atendido devidamente, fls. 348/349.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Do  compulsar  dos  autos,  verifica-se  que,  ao  que
interessa, o  Espólio de Djair Nóbrega, através de sua representante, ingressou com o
presente apelo,  postulando que o  Cartório Carlos Ulysses – Serviço Notarial  do 1º
Ofício e Registral Imobiliário da Zona Sul fosse impedido de registrar a transferência
de todo e qualquer imóvel do loteamento “Condomínio Residencial Morada do Sol”
que pertencera ao falecido, em face da extinção do mandato procuratório, outorgado a
Nilson Lomonaco Filho, decorrente de revogação e, ainda, da morte do outorgante. 

Sem maiores delongas, é de se verificar que o propósito
visado é o de suplantar a parcela da decisão que lhe fora contrária, declinada sob os
seguintes termos, extraídos da fl. 216:
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Entretanto,  no  tocante  aos  lotes  que  compõem  o
'Condomínio  Residencial  Morada  do  Sol'  inexiste
fundamento  suficiente  com  o  condão  de  autorizar  a
permanência do bloqueio perseguido.
Com efeito a procuração de fls.  16 foi outorgada não
pela  pessoa  natural  do  falecido,  mas  pela  pessoa
jurídica  Terral  Empreendimentos  Imobiliários  S/A,  da
qual aquele era seu sócio presidente.
Isto significa que a revogação, tal como se deu com a
outorga  desse  instrumento,  deveria  ter  sido  levada  a
cabo pela empresa e não pelo sócio, individualmente,
razão pela qual o ato a que se reporta o documento de
fls.  30  não  produz  qualquer  efeito  sobre  o  citado
mandato.
O mesmo se diga sobre a morte do sócio administrador.
Pelo  que  se  depreende  do  art.  1.316,  II,  do  CC/1916,
vigente  à  época  e  reproduzido  no  atual  código  (art.
682),  a  norma só alcança as pessoas naturais,  sujeitas
que são aos eventos morte e/ou interdição, máxime se
ausente  qualquer  referência  à  pessoa  jurídica  no
dispositivo,  cujos  representantes  legais,  meros
instrumentos para o seu funcionamento, tem existência
efêmera nos cargos que nela ocupam.

Sem razão, contudo, a meu ver, a parte recorrente. 

É  que,  conforme  bem  assentado  no  excerto  acima
transcrito, o ato datado de outubro de 1991, referido na certidão emitida pelo cartório
recorrido, constante à fl. 30 e igualmente à fl. 179, diz respeito à revogação de poderes
concedidos pela pessoa do falecido a Nilson Lomonaco Filho.

Para melhor apreensão, vejamos in verbis o seu teor:

O  Bel.  WALTER  ULYSSES  DE  CARVALHO,  Oficial
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Titular,  e  WALBER  ULYSSES  DE  CARVALHO,
Substituto  do  TABELIONATO  1º  OF.  Zona  Sul,  da
Comarca da Capital, por virtude da lei, etc.
CERTIFICA
que a procuração pública que foi lavrada nestas notas
em que figurava como outorgante o Sr.  Nilson Melo
Lamonaco Filho, foi cancelada no mês de outubro de
1991, não havendo assim até a presente data nenhum
poderes mais outorgados ao Sr. Nelson M. Lamonaco
Filho.

Reforçam essa conclusão as informações prestadas pelo
Cartório Carlos Ulysses – Serviço Notarial do 1º Ofício e Registral Imobiliário da
Zona Sul, à fl. 337, após solicitação pelo Desembargador João Alves da Silva, vertidas
expressamente no sentido de que  o conteúdo da  certidão emitida à fl. 179 não dizia
respeito  à  revogação  da  procuração  de  fl.  16/16V,  outorgada  pela Terral
Empreendimentos Imobiliários LTDA, com lavratura no Livro B16, fl. 017, mas, sim,
ao  instrumento procuratório lavrado no Livro B-036, fl. 115, em que figuram como
outorgantes Djair Nóbrega e Dina Eulália de Azevedo Nóbrega, consoante certidão de
fls. 338/339.

Daí  que,  a  toda  evidência,  não  há  como  se  falar  em
desconstituição dos poderes atinentes à Procuração de fl. 16, eis que, em verdade, essa
fora outorgada pela Terral Empreendimentos Imobiliários Ltda, empresa com a qual
não se confunde com o extinto, ainda que fosse ele seu proprietário e representante.

Assim, na espécie, inexistente a confusão entre a pessoa
física de Djair Nóbrega e a pessoa jurídica Terral Empreendimentos Imobiliários Ltda,
nem o multicitado ato de revogação firmado pelo primeiro, nem a sua morte detêm a
aptidão para fazer cessar o mandato em discussão, repita-se, concedido pela segunda a
Nilson Lomonaco Filho.

Nesse sentido:
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ALIENAÇÃO DE BENS DO FALIDO.AUSÊNCIA DO
QUADRO  GERAL DE  CREDORES.  INCERTEZA DA
EXTENSÃO  DO  PASSIVO.  AUSÊNCIA  DE
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  DOS  BENS  JÁ
ALIENADOS.  RISCO  DE  PREJUÍZO  E  DANO
IRREPARÁVEL. PROVIMENTO 1.
A superveniente morte do sócio, representante legal da
pessoa  jurídica,  não  implica  na  extinção  do  mandato
regularmente  outorgado  por  ato  jurídico  perfeito  e
acabado a seu tempo, uma vez que não se confunde a
pessoa  do  sócio  com  a  sociedade.2.  A  alienação  da
totalidade  do  ativo  do  falido  deve  ser  examinada
individualmente, considerando-se as peculiaridades do
caso in concreto, não sendo recomendável proceder-se à
alienação  de  todos  os  bens,  especialmente  quando
imóveis gerando renda, quando ainda não esta definido
a  extensão  do  passivo,  face  a  ausência  de  regular
quadro  de  credores  homologado  pelo  juízo,  dada  a
possibilidade,  ainda  que  em  hipótese,  de  se  impor
gravame desnecessário, gerando prejuízos irreparáveis
ou  de  difícil  reparação  ao  falido.3.  Agravo  de
instrumento  à  que  se  dá  provimento.  (Processo
11028145 PR 1102814-5  (Acórdão)  Órgão Julgador 17ª
Câmara Cível. Julgamento 19 de Março de 2014. Relator
Francisco Jorge)

Ato contínuo, no que concerne à alegação, vertida no
sentido de que a  empresa em que se encontra registrado o loteamento 'Condomínio
Residencial Morada do Sol”, não mais operaria, por se encontrar cancelada desde 19 de
junho  de  2006,  tenho  que  tal  não  foi  questionada  em  primeiro  grau  e,  tampouco,
decidida na sentença, restando configurada, portanto, a inovação de tese recursal, nos
moldes do art. 517 do Código de Processo Civil,  cujo teor restou reproduzido no art.
1.014 do Novo Códex.
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 Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE O APELO, E,
NA PARTE CONHECIDA, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  com  voto.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Convocado para substituir o Desembargador
Frederico  Martinho da Nóbrega  Coutinho,  com jurisdição limitada)  (Relator)  e  João
Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator
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